[image: image1.jpg]



[image: image2.png]V-

Hulha Negra

GOVERNO DA PARTICIPACAO POPULAR





[image: image3.png]




PROJETO DE LEI Nº 35/2025

Autoriza o poder executivo a firmar contrato com o instituto a saúde dos servidores públicos do Rio Grande do Sul - IPE Saúde, e subsidiar parcialmente o plano de saúde aos servidores ativos, titulares de cargo e emprego efetivos e em comissão, agentes políticos e excrescentes de mandato eletivo e dá outras providencias.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE HULHA NEGRA, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores APROVOU e eu SANCIONO a seguinte

LEI

Art. 1º Fica o poder executivo autorizado a firmar contrato com o instituto de assistência social a saúde dos servidores públicos do Rio Grande do Sul – IPE Saúde, ofertar e subsidiar parcialmente o plano de saúde aos servidores ativos, titulares de cargo e de emprego efetivos e em comissão, agentes políticos, excrescentes de mandato eletivo e aos seus dependentes.

Parágrafo único. O subsidio de que trata o caput deste artigo não se aplica aos dependentes, cabendo ao titular do plano de saúde o custeio integral das cotas correspondentes a seus respectivos dependentes.

.

Art. 2° são considerados dependentes para os efeitos do artigo anterior:


I - o filho solteiro, desde que:


a) menor de 18 (dezoito) anos e não emancipado;


b) sob condição de invalidez, quando devidamente habilitado pelo segurado, em vida, nessa condição;


c) estudante de ensino regular, até o implemento dos 24 (vinte e quatro) anos de idade;

II - o cônjuge, ressalvado quando este detiver vínculo na condição de segurado, nos termos do disposto no art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 15.145/18;


III - o companheiro, independentemente da identidade ou oposição de sexo, que mantenha união estável, caracterizada pela convivência pública, contínua e duradoura, estabelecida com o objetivo de constituir família, nos termos do § 3.º do art. 226 da Constituição Federal, ressalvado quando este detiver vínculo na condição de segurado, nos termos do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 15.145/18;


IV – o ex-cônjuge ou ex-convivente que perceba pensão alimentícia, fixada em processo judicial ou escritura pública, ressalvado quando este estiver sujeito à condição de titular, nos termos do art. 14 da Lei Complementar Estadual n° 15.145/18 


V - o enteado solteiro, nas mesmas condições fixadas no inciso I do "caput" deste artigo;


VI - o tutelado e o menor sob guarda, nas mesmas condições fixadas no inciso I do "caput" deste artigo, desde que comprovada a dependência econômica do segurado, na forma definida em resolução.

§ 1º O rol de dependentes estabelecido neste artigo é taxativo e a condição de curatelado, por si só, não implica reconhecimento da dependência para fins de acesso ao IPE Saúde.

§ 2º Ao segurado pensionista e dependente não será permitida a inscrição de dependentes.

§ 3º As despesas decorrentes da inscrição de dependentes serão de inteira responsabilidade do titular do plano.

Art. 3° as despesas com o plano de saúde serão custeadas integral ou parcialmente pelo poder executivo e pelos servidores ativos, titulares de cargo e emprego, efetivos e em comissão, agentes políticos e excrescentes de mandato eletivo nas seguintes proporções e requisitos:


I – para servidores com salário base até R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais) a administração pública custeará integralmente o valor do plano.

II – para servidores que percebam a remuneração base entre R$ 2.300,01 (dois mil e trezentos reais com um centavo) a R$ 4.300,00 (quatro mil e trezentos reais), o poder executivo custeara 75% (setenta e cinco por cento) das despesas com o plano de saúde.


III – para servidores que percebam remuneração base acima de R$ 4.300,00 (quatro mil e trezentos reais), o poder executivo custeara paritariamente as despesas com o plano de saúde.


Art.4° os valores de responsabilidade dos servidores ativos, titulares de cargo e de emprego efetivos ou em comissão, agentes políticos, excrescentes de mandato eletivo e seus respectivos dependentes serão descontados em folha do titular ou ressarcidos ao poder executivo.

Parágrafo único. A participação no plano de saúde é facultativa.


Art. 5° o plano de saúde ofertado pelo poder executivo poderá ser acessado pelo poder legislativo, mediante ajuste entre os poderes.


Parágrafo único. O poder executivo deverá ser ressarcido integralmente pela despesa relativa ao acesso referido no caput deste artigo.


Art.6° as despesas decorrentes desta lei correrão à conta das dotações orçamentarias próprias previstas no orçamento.


Art.7° Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 8° Esta lei entra em vigor a contar de 01 de julho de 2025.
Gabinete Do Prefeito, 25 de junho de 2025.
Fernando Campani

Prefeito

Justificativa do Projeto de Lei nº 35/2025

Excelentíssimo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
Josias Vidarte

Demais vereadores


Ao cumprimentá-los cordialmente, estendo meu fraterno abraço aos demais servidores desta colenda casa legislativa, atendendo dispositivo constitucional e a legislação própria do Município, estamos remetendo para apreciação dessa Colenda Câmara de Vereadores, o Projeto de Lei 35/2025, que passo a expor as razões desta proposição.


O Município de Hulha Negra mantém, há vários anos, contrato com o IPE Saúde, possibilitando que seus servidores tenham acesso a um plano de saúde público com ampla cobertura em todo o Estado do Rio Grande do Sul. Durante esse período, a Administração Municipal já vinha oferecendo uma contrapartida financeira nos valores pagos pelos servidores, demonstrando seu compromisso com a valorização do funcionalismo público e com a promoção do direito à saúde.


Entretanto, com a publicação da Instrução Normativa nº 04/2025, do IPE Saúde, novas diretrizes foram estabelecidas para a manutenção dos contratos e para a fixação dos valores de contribuição. Tais mudanças impuseram a necessidade de adequação da política de participação financeira, especialmente diante do novo modelo de custeio exigido para garantir a continuidade da cobertura dos servidores no plano.


Neste contexto, visando evitar a evasão de servidores do plano, assegurar o direito à saúde de forma universal, e manter a atratividade do IPE Saúde como alternativa viável de assistência médica, o Poder Executivo propõe ampliar significativamente a sua participação no custeio, arcando com a maior parte possível dos valores do plano de saúde, conforme faixas de remuneração.


A proposta também busca estabelecer critérios objetivos e justos, com maior subsídio àqueles servidores com menor poder aquisitivo, reafirmando o compromisso da Administração Municipal com a equidade, a proteção social e a valorização do servidor público.


Por fim, é importante destacar que os recursos destinados ao custeio dessa política pública já estão previstos nas dotações orçamentárias próprias, não implicando em desequilíbrio financeiro para o Município

Diante do exposto, contamos com a aprovação desse projeto de Lei, em regime de urgência, manifestando nossos votos de estima e consideração.
Gabinete do Prefeito, 25 de junho de 2025.

Fernando Campani

Prefeito
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